
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.

1. Contexto operacional: A Circuito de Compras São Paulo SPE S.A. (“Companhia”) é uma so-
ciedade por ações de capital fechado, constituída em 06 de maio de 2015, e tem como objeto so-
cial: (i) a exploração de shoppings centers, de hotéis, de prédios comerciais ou industriais próprios 
ou de terceiros; (ii) o planejamento econômico e financeiro, o desenvolvimento, a comercialização, 
o gerenciamento e a implantação de shoppings centers, de edifícios comerciais e/ou industriais; 
(iii) a exploração de estacionamentos; (iv) a prestação de serviços de consultoria e assessoria, 
gestão empresarial, planejamento e atividades correlatas, em relação a shoppings centers e/ou 
empreendimentos comerciais de natureza semelhante; (v) a assistência técnica para implantação, 
organização e funcionamento de Companhias industriais, comerciais e/ou de outras naturezas; e 
(vi) a aquisição, a venda e a locação de imóveis para exploração comercial. A sede da Companhia 
está localizada na Rua São Caetano, nº 812, Luz, no município de São Paulo, Estado de São Paulo.
A Companhia é controlada pelo Talismã Fundo de Investimento em Participações mediante uma 
participação de 90% no capital social. 1.1. Continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia acumulou prejuízo no montante de R$ 364.289 mil (R$ 283.857 em 31 de de-
zembro de 2023) e incorreu em prejuízo no exercício de R$ 80.456 mil (R$ 22.241 em 31 de dezem-
bro de 2023), o patrimônio líquido negativo foi de R$ 207.622 (R$ 127.190 em 31 de dezembro de 
2023), e o passivo circulante em excedeu o total do ativo circulante no montante de R$ 200.692 
mil (R$ 301.459 em 31 de dezembro de 2023). O capital circulante líquido negativo é decorrente, 
em boa parte por, pela dívida a pagar pela concessão, empréstimos e debêntures a pagar e tribu-
tos pagar. A Companhia, durante o ano de 2024, buscou estratégias de fortalecimento não apenas 
na regularidade no pagamento dos aluguéis junto aos clientes, mas na busca por diminuir a base 
de inadimplência. Neste sentido os números são crescentes quanto a recuperação de inadimplên-
cia e melhora do fluxo financeiro, seguem principais pontos: a) Contrato de concessão: A Com-
panhia foi a vencedora do Edital de Concorrência no 01 - B/SDTE/2014, que deu origem ao Contra-
to de Concessão nº 013/2015, assinado em 04 de dezembro de 2015. O contrato prevê a implanta-
ção, a operação, a manutenção e a exploração econômica do Circuito de Compras do Município de 
São Paulo (“Shopping”) pelo prazo de trinta e cinco anos. O início da operação ocorreu em 1º de 
março de 2016. O contrato prevê o pagamento referente ao direito de outorga no montante de R$ 
50.500 a ser pago em cinco parcelas anuais e sucessivas a partir do 37º mês do início da conces-
são, corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), assim como uma parcela de compensa-
ção anual pagas durante o tempo de concessão, correspondente a 5% da receita bruta, ou um va-
lor mínimo de R$ 3.955, corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) da data da 
assinatura do contrato. Em 31 de dezembro de 2024, as dívidas relacionadas a outorga são de R$ 
121.697 (R$ 103.030 em 31 de dezembro de 2023) e estão registradas na rubrica contas a pagar 
da concessão, no passivo (Nota Explicativa nº 12). As obrigações de implantação do Hotel e das 
Salas Comerciais devem ser finalizadas até o ano de 2024, ou seja, o oitavo ano de vigência do 
contrato concessão. Todavia, tal processo segue em negociação com o poder concedente. A Com-
panhia cumpriu com as deliberações concedidas até aqui e realizou a inauguração do Centro po-
pular de Compras em 18 de novembro de 2021. Contudo, em razão de deliberações do Poder Pú-
blico os prazos de conclusão das obrigações foram ampliados de modo que a Companhia conclui-
rá até o ano de 2025, que será o 9º ano de vigência do ajuste. b) Contrato de construção: Em 
relação ao principal fornecedor de obras em aberto, a Administração contratou Companhia de con-
sultoria especializada para revisão do contrato, que apontou algumas incongruências financeiras. 
No momento, a Companhia está em fase de contratação de perito em engenharia para avaliar a 
construção e as informações levantadas pela consultoria em sua apuração financeira. c) CPI na 
Câmara Municipal de São Paulo: A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) foi instituída com 
a finalidade de investigar a comercialização de produtos importados sem recolhimento de impos-
tos, bem como a comercialização de produtos falsificados. Ou seja, a CPI não é voltada para inves-
tigar especificamente as atividades da Companhia, inclusive foram realizadas diversas diligências 
e oitivas de outras Companhias com esse mesmo objetivo. Trata-se, portanto, de exercício do de-
vido poder de investigação do estado, com o qual, aliás, a Administração cooperou plenamente 
sempre que solicitada. Tanto o é que, os diretores da Companhia à época atenderam ao convite 
encaminhado pela Câmara Municipal e apresentaram, de forma integral, todos os esclarecimen-
tos solicitados pelos vereadores. O relatório final da CPI já foi apresentado. No entanto, a Compa-
nhia informa que não tem o poder de polícia, mas vem atuando em combate a qualquer tipo de ir-
regularidade, sempre solicitando que o comerciante apresente as notas fiscais das mercadorias e 
a sua regularidade. Caso a solicitação não seja atendida, e verificada a exposição de mercadoria 
suspeita, a Companhia adota as medidas administrativas e judiciais voltadas à rescisão do contra-
to de locação. Em 12 de dezembro de 2017, a CPI emitiu seu relatório final e conclusão que não im-
pactou o Contrato de Concessão. d) Investigação em curso: Houve uma suspeita de vendas de 
boxes dentro do Shopping, o que estaria fora do acordo com a concessão pública. A suspeita era 
de que estas vendas teriam sido intermediadas por associações de comerciantes do Brás, espe-
cialmente pelo presidente de uma delas à época. Dessa forma, a Administração contratou a Fels-
berg Advogados para realizar um trabalho investigativo, a fim de analisar tal situação. A investi-
gação por parte da Felsberg Advogados foi realizada por meio de análise de documentos disponi-
bilizados pela Administração por meio da ferramenta Relativity (operada pela Ernst Young), entre-
vistas a nove pessoas-chave da Companhia, análise das cópias fornecidas dos autos do inquérito 
policial nº 1519655-59.2022.8.26.0050 e da ação penal nº 1529001-68.2021.8.26.0050, que versam 
sobre os fatos narrados na investigação. A investigação teve como escopo principal analisar a sus-
peita de que estaria havendo vendas irregulares de boxes dentro do Shopping, bem como analisar 
se haveria a conivência e/ou participação de acionistas e/ou colaboradores da Companhia com os 
atos potencialmente ilícitos. Ao final da investigação constatou-se que foram identificados indí-
cios que: • sustentam a aventada hipótese que de fato, haveria comercialização irregular de bo-
xes dentro do Shopping. Esta afirmação foi corroborada por meio dos procedimentos oficiais (ação 
penal e inquérito policial); • a Administração da Companhia no período investigado tinha conhe-
cimento e, em até certo ponto, participava das operações alegadamente ilícitas. Adicionalmente, 
foi recomendada a continuidade da investigação no sentido de buscar confirmar o nível de conhe-
cimento e a eventual participação de quotistas do Fundo que é acionista da Companhia nas irre-
gularidades narradas e outros fatos que vieram à tona no curso do presente procedimento, bem 
como foi sugerido pelo Felsberg Advogados que a Administração aperfeiçoasse seus controles in-
ternos no que tange a informações dos lojistas. Após o recebimento do relatório emitido pela Fels-
berg Advogados, as seguintes ações foram tomadas no intuito de mitigar os riscos: 1. Internaliza-
ção do Departamento Comercial, que era terceirizado quando da suspeita, com a contratação de 
profissional para o cargo de Gerente, bem como foram aprimorados os controles internos do De-
partamento; 2. Substituição dos executivos que ocupavam as posições de Diretor Presidente e Di-
retor responsável pela gestão financeira e operacional; 3. Implantação de Canal de Ouvidoria Di-
gital (“hotline”) em que todos empregados e parceiros tem acesso; e 4. Passaram a ser ministra-
dos treinamentos de compliance para todos aos colaboradores. O inquérito policial está em anda-
mento e até o momento, não há conhecimento de novos fatos, ou recebimento de intimação e/ou 
ofício ofícios que possam afetar as demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2024. 
e) Reequilíbrio econômico: A administração na busca de reequilíbrio econômico e financeiro, 
informa que está em andamento o pleito junto ao Poder Concedente para a repactuação do paga-
mento da outorga referente ao contrato de concessão. Cabe destacar que o referido pleito funda-
menta-se em eventos supervenientes e estruturais que impactaram significativamente a viabilida-
de da concessão firmada com o Município de São Paulo. Dentre os principais fatores, destacam-se: 
• Premissas contratuais frustradas, especialmente quanto à expectativa de ocupação plena do 
empreendimento com comerciantes da Feira da Madrugada, que não se concretizou; • Atrasos nos 
atos preparatórios e na realocação de comerciantes por parte do Poder Concedente, o que impac-
tou o cronograma e receitas do projeto; • Impactos severos decorrentes da pandemia de Covid-19, 
que resultaram no fechamento temporário do empreendimento e forte queda nas receitas; • Con-
corrência desleal do comércio informal e rigidez contratual que impede práticas comerciais usuais 
de mercado, como campanhas de marketing e locações múltiplas; • Execução plena, por parte da 
Companhia, da obra do Centro de Compras (CDC), demonstrando capacidade técnica e comprome-
timento contratual. A administração entende que a repactuação é essencial para garantir a sus-
tentabilidade econômica e financeira do contrato, sem comprometer a qualidade dos serviços pres-
tados, e para preservar a continuidade de um projeto de relevante interesse público para a requa-
lificação urbana e econômica da região central da cidade de São Paulo. A proposta apresentada 
pela Companhia prevê que o pagamento seja realizado a partir de abril de 2025, em 120 parcelas 
mensais, de forma a alinhar os compromissos financeiros ao fluxo de caixa projetado da operação. 
A administração entende que tal repactuação é essencial para garantir a sustentabilidade econô-
mica e financeira do contrato, sem comprometer a qualidade dos serviços prestados. Até a data 
de emissão destas demonstrações financeiras, o pleito encontra-se em fase de análise pelo Poder 
Concedente, e a administração permanece confiante em uma decisão favorável. f) Reestrutura-
ção da dívida (empréstimos e financiamentos e debêntures a pagar):  A renegociação das 
dívidas oriundas da operação prioritariamente e as dívidas de obras, nas quais foram contratados 
escritório especializado para que tenhamos um melhor prazo, e condições de negociação mais fa-
voráveis. Em conjunto a administração bem negociando o saldo a pagar das debêntures o qual em 
ata de Assembleia Geral dos Debenturistas, datada de 01 de março de 2024, foi aprovada a con-
cessão de waiver à Companhia no sentido de a securitizadora abster-se de decretar o vencimento 
antecipado das debêntures em razão de inadimplemento das obrigações pecuniárias, bem como 
dos respectivos encargos moratórios. g) Capital Circulante líquido negativo: Em 31 de dezem-
bro de 2024 a Companhia encontra-se com Capital Circulante Líquido (CCL) negativo no montante 
de R$ 200.692 (R$ 301.459 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia, durante o ano de 2024, 
com o objetivo de reverter essa situação, elaborou um plano de ações estruturado, com as seguin-
tes iniciativas principais: 1. Revisão da Política de Desconto de Locação: A administração 
está conduzindo uma análise detalhada das condições atuais de desconto concedidas em contra-
tos de locação, com vistas a equilibrar a atratividade comercial e a maximização de receitas. 2. Re-
visão da Política de Recebimentos em Atraso: Está em andamento a implementação de po-
líticas mais rigorosas de cobrança, incluindo o aprimoramento de processos internos e a adoção 
de medidas mais eficazes para a recuperação de valores em atraso, com o objetivo de reduzir a 
inadimplência e otimizar o fluxo de caixa. 3. Renegociação e Plano de Pagamento dos Pas-
sivos em Aberto: A Companhia iniciou tratativas com seus principais credores para renegociar 
condições e prazos dos passivos em aberto, buscando alongar os vencimentos e estruturar um pla-
no de pagamento viável, compatível com a geração de caixa projetada. A administração acredita 
que as ações descritas acima, aliadas a um rigoroso controle de custos e despesas, são adequa-
das para reverter o Capital Circulante Líquido negativo no médio prazo, assegurando a continuida-
de operacional e a saúde financeira da Companhia. 2. Base de apresentação e elaboração das 
demonstrações financeiras e políticas contábeis materiais: a) Declaração de conformi-
dades e moeda funcional: As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na le-
gislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações téc-
nicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a 
sua moeda funcional e de apresentação e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A Administração da Companhia aprovou a emissão das demonstra-
ções financeiras em 30 de junho de 2025. b) Base de apresentação e uso de estimativas e 
julgamento: Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para 
contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Para efetuar essas estimativas, a Admi-
nistração utilizou as melhores informações disponíveis na data da preparação das demonstrações 
financeiras, bem como a experiência de eventos passados e/ou correntes, considerando ainda pres-
supostos relativos a eventos futuros. As estimativas e premissas correspondentes são revisadas 
continuamente. As revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidas somente no exercí-
cio em que a estimativa é revisada, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou no exercício da 
revisão e em exercícios posteriores se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios 
futuros. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quan-
do mencionado ao contrário, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As informa-
ções sobre julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro 
de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contá-
beis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nos seguintes itens: • Reconheci-
mento de receitas (Nota Explicativa nº 18); • Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 
(PECLD) (Nota Explicativa nº 5); • Vida útil dos bens do ativo imobilizado e intangíveis com vida útil 
definida (Notas Explicativas nos 8 e 9, respectivamente); • Avaliação sobre redução ao valor recu-
perável e vida útil de intangível (Nota Explicativa nº 9); • Reconhecimento e mensuração de provi-
são para demandas judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos (Nota Explicativa nº 15). c) Instrumentos financeiros: Reconhecimento e desre-
conhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos fi-
nanceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da propriedade. No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao 
valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os cus-
tos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como 
despesas no resultado. Os ativos financeiros com derivativos embutidos são considerados, em sua 
totalidade, ao determinar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do princi-
pal e de juros. Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financei-
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Ativo	 Notas	 2024	 2023
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa	 3	 211	 77
Aplicações financeiras	 4	 2.974	 3.900
Contas a receber	 5	 133.111	 33.780
Tributos a recuperar	 -	 484	 467
Outros créditos	 -	 -	 316

Total do ativo circulante		  136.780	 38.540
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo

Depósitos judiciais	 13.1	 8.594	 3.929
Outros créditos	 -	 -	 2.060

		  8.594	 5.989
Imobilizado	 6	 14.432	 16.526
Intangível	 7	 848.646	 887.265
Total do ativo não circulante		  863.078	 903.791

Total do ativo		  1.008.452	 948.320

Passivo e patrimônio líquido	 Notas	 2024	 2023
Passivo circulante

Fornecedores	 8	 9.162	 16.412
Salários e encargos	 -	 1.856	 1.067
Tributos a pagar	 9	 98.270	 61.762
Contas a pagar da concessão	 10	 121.697	 103.030
Empréstimos e financiamentos	 12	 38.516	 24.685
CDU a faturar	 11	 67.649	 67.649
Debêntures a pagar	 14	 -	 65.394
Adiantamento de clientes	 -	 322	 -

Total do passivo circulante		  337.472	 339.999
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos	 12	 -	 7.894
Provisão para contingências	 13	 83.721	 71.223
CDU a faturar	 11	 186.357	 168.569
Debêntures a pagar	 14	 608.524	 487.825

Total do passivo não circulante		  878.602	 735.511
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)

Capital social	 15.1	 156.667	 156.667
Prejuízos acumulados	 -	 (364.289)	 (283.857)

Total patrimônio liquido (passivo a descoberto)		  (207.622)	 (127.190)
Total do passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto)		  1.008.452	 948.320

	 2024	 2023
Prejuízo do exercício	 (80.456)	 (22.241)
Outros resultados abrangentes	 -	 -
Resultado abrangente total do exercício	 (80.456)	 (22.241)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 Capital	 Prejuízos	 Total do
	 social	 acumulados	 patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022	 156.667	 (286.728)	 (130.061)
Ajustes de reversão	 -	 25.112	 25.112
Prejuízo do exercício	 -	 (22.241)	 (22.241)
Saldos em 31 de dezembro de 2023	 156.667	 (283.857)	 (127.190)
Ajustes de reversão	 -	 24	 24
Prejuízo do exercício	 -	 (80.456)	 (80.456)
Saldos em 31 de dezembro de 2024	 156.667	 (364.289)	 (207.622)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 2024	 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social	 (80.456)	 (22.241)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao caixa
  líquido gerado pelas atividades operacionais:

Provisão para créditos de liquidação duvidosa	 (1.393)	 31.956
Depreciação	 2.104	 2.075
Amortização do intangível	 38.619	 37.499
Baixas e atualizações do imobilizado	 -	 (34.189)
Provisão de riscos	 12.498	 11.924
Ajustes de reversão	 24	 25.112
Juros apropriados sobre debêntures, empréstimos e financiamentos	 61.242	 56.031
Juros apropriados sobre contas a pagar da concessão	 18.667	 -

Redução (aumento) nos ativos operacionais
Contas a receber	 (80.150)	 (45.736)
Tributos a recuperar	 (17)	 -
Outros créditos	 2.376	 (24)
Depósitos judiciais	 (4.665)	 (3.620)

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores	 (7.250)	 (597)
Salários e encargos	 789	 678
Tributos a pagar	 36.508	 30.264
Adiantamento de clientes e CDU a faturar	 322	 (88.096)

Caixa gerado (consumido) pelas atividades operacionais	 (782)	 1.036
Juros pagos	 -	 -
Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades operacionais	 (782)	 1.036
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado	 (10)	 -
Aplicação financeira vinculada	 926	 (1.079)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento	 916	 (1.079)
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa	 134	 (43)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício	 77	 120
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa no final do exercício	 211	 77
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa	 134	 (43)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração

	 Notas	 2024	 2023
Receita líquida de aluguel	 16	 197.341	 194.426

Custo com aluguéis	 17	 (52.125)	 (60.732)
Lucro bruto		  145.216	 133.694
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas	 18	 (63.797)	 (43.931)
Despesas com vendas	 18	 (13.444)	 (31.956)
Outras despesas operacionais	 -	 (3.490)	 4.132

Prejuízo operacional antes do resultado financeiro		  64.485	 61.939
Resultado financeiro

Receitas financeiras	 19	 22	 -
Despesas financeiras	 19	 (144.963)	 (84.180)

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social		  (80.456)	 (22.241)
Prejuízo do exercício		  (80.456)	 (22.241)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

ro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os 
custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como 
despesas no resultado. Os ativos financeiros com derivativos embutidos são considerados, em sua 
totalidade, ao determinar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do princi-
pal e de juros. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros de acordo com mo-
delo de negócio adotado para gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzi-
das pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados ao valor justo por meio do resultado e ao custo amortizado 
da seguinte forma: i) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos finan-
ceiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Nes-
ta categoria a Companhia classifica, principalmente os “CDBs”. ii) Custo amortizado: Represen-
tam ativos e passivos financeiros cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos finan-
ceiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e que, constituam exclusivamente, paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujei-
tos à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ati-
vo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Nesta categoria a Compa-
nhia classifica, principalmente, “Contas a receber de clientes”, “Caixa e equivalentes de caixa”, 
“Fornecedores” e “Empréstimos e financiamentos”. Os ativos e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de com-
pensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência 
ou falência da Companhia ou da contraparte. d) Redução ao valor recuperável (Impairment) 
de ativos não financeiros: A Administração avaliou e concluiu que, não houve indicativos de não 
recuperação do valor contábil dos ativos imobilizado e intangível com vida útil definida no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024. Na aplicação do teste de redução ao valor recuperável de 
ativos, o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa é comparado com o seu valor re-
cuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor líquido de venda de um ativo e seu va-
lor em uso. Considerando-se as particularidades dos ativos da Companhia, o valor recuperável uti-
lizado para avaliação do teste de redução ao valor recuperável foi o valor em uso. O valor em uso 
foi estimado com base no valor presente dos fluxos de caixa futuros decorrentes do uso contínuo 
dos respectivos ativos, considerando as melhores estimativas da Administração. Os fluxos de cai-
xa são ajustados pelos riscos específicos e utilizam taxas de desconto pré-imposto, que derivam 
do custo médio ponderado de capital (WACC) pós-imposto. A Administração contratou Companhia 
especializada para avaliação do ajuste a redução a valor recuperável em 31 de dezembro de 2024 
e 2023, cujo resultado demonstrou não indicativos de não recuperação do valor contábil dos ati-
vos imobilizado e intangível. As principais premissas utilizadas foram: • preços baseados no últi-
mo plano estratégico, • curvas de recebimento de “aluguéis de boxes”; • custos operacionais de 
mercado e investimentos necessários para continuar em operação; • uma única Unidade Gerado-
ra de Caixa (UGC), representada pelo Shopping; • taxa de desconto (WACC) foi de 11,22%; • não 
foi considerado nos cálculos a perpetuidade dos fluxos de caixas, estimando os fluxos de caixa até 
o final de 2050 (final da concessão); • não foi considerado inflação nas projeções (“Fluxo Real”). 
e) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os montantes em conta corrente bancária e aplica-
ções financeiras com prazo para resgate de até 90 dias da data da aplicação. As aplicações finan-
ceiras foram registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, 
não superando o valor de mercado. f) Contas a receber: As contas a receber representam os alu-
guéis a receber e os valores de contratos de Cessão e Direito de Uso (CDU) a receber até a data 
dos balanços patrimoniais, atualizados de multa e juros, quando aplicável. O CDU é um contrato 
de cessão e direito de uso firmado entre locador e locatários para lojas em shopping centers com 
contratos de longo prazo. O CDU é um valor cobrado do lojista para o uso da infraestrutura técni-
ca do empreendimento. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montan-
te considerado suficiente pela Administração, para fazer face às eventuais perdas na realização 
das contas a receber. A Administração para efeito deste cálculo considera apenas os montantes 
de aluguéis a receber. g) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). 
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gas-
tos serão auferidos pela Companhia. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado 
na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado e terrenos não são de-
preciados. As vidas úteis do ativo imobilizado são as seguintes:
	 2024	 2023
Máquinas, equipamentos e instalações	 10 anos	 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros	 20 anos	 20 anos
Veículos elétricos	 20 anos	 20 anos
Móveis e utensílios	 10 anos	 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado. h) Intangível: A Administração avalia o momento de re-
conhecimento dos ativos intangíveis com base nas características econômicas do contrato de con-
cessão. A contabilização de adições subsequentes ao ativo intangível ocorre quando represente 
potencial de geração de receita adicional. A Companhia reconhece o efeito de amortização dos ati-
vos intangíveis decorrente do contrato de concessão limitado ao seu prazo final. Conforme previ-
são do Termo de Permissão de Uso, expedido em 16 de dezembro de 2016, e em conexão com Con-
trato de Concessão nº 013/2015, a Companhia obteve junto ao Poder Concedente a permissão de 
uso de uma área conhecida como Área Sul do Pátio do Pari, destinado o espaço para fins da rea-
locação dos comerciantes na forma do contrato de concessão “Realocação”. Adicionalmente, este 
Termo de Permissão de Uso não prevê a obrigação de entrega de quaisquer ativos ao término da 
permissão, prevendo apenas a renúncia a quaisquer direitos sobre obras, benfeitorias e bens ali 
deixados após a devolução do espaço ao poder concedente. A Companhia realizou a capitalização 
dos encargos financeiros decorrente dos empréstimos, mútuos e/ou outra forma de capitalização 
de recursos contraídos com a finalidade de continuidade e preservação das obras. i) Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Companhia revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos em operação com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou per-
da de seu valor recuperável. Se tais evidências forem identificadas e o valor contábil líquido exce-
der o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líqui-
do ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada Unidade Geradora de 
Caixa (UGC) é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas 
de venda. A Companhia reconhece como uma UGC seus ativos classificados no intangível, vincu-
lados ao centro popular de compras. j) Passivos financeiros e instrumentos de capital ou-
torgados pela Companhia: São classificados como passivos financeiros ao valor justo no resul-
tado ou outros passivos financeiros. Em cada data de balanço subsequente ao reconhecimento ini-
cial, os passivos financeiros classificados ao valor justo no resultado são reconhecidos ao valor jus-
to diretamente no resultado do exercício no qual se originaram. O ganho ou a perda líquida reco-
nhecida no resultado incluem eventuais juros pagos ao passivo financeiro. Outros passivos finan-
ceiros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado usando-se o método de juros 
efetivos. Parte dos encargos financeiros como juros e tributos incidentes, referente aos passivos 
financeiros que a Companhia julga necessário para a continuidade e preservação das obas de cons-
trução foram capitalizados, em contrapartida do “Intangível”. k) Provisões: São reconhecidas 
quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um even-
to passado, é provável que tenha de liquidar a obrigação e é possível mensurar o valor da obriga-
ção de forma confiável. Uma obrigação construtiva, ou não formalizada, é aquela que decorre das 
ações da Companhia que, por meio de um padrão estabelecido de práticas passadas, de políticas 
publicadas ou de uma declaração atual suficientemente específica, indiquem a outras partes que 
a Companhia aceitará certas responsabilidades e, em consequência, criam uma expectativa váli-
da nessas outras partes de que ela cumprirá com essas responsabilidades. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa da compensação determinada para liquidar a obrigação pre-
sente nas datas dos balanços, levando em consideração os riscos e as incertezas relativos à obri-
gação. l) Outros ativos (circulantes e não circulantes): Demonstrados ao valor de custo ou 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais 
auferidos até as datas dos balanços. m) Outros passivos (circulantes e não circulantes): De-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas dos balanços. n) Re-
conhecimento de receitas: i) Receitas de locação: A Companhia realiza a locação dos espa-
ços denominados “box” e “lojas” do centro popular de compras. As faturas de locação(boletos) são 
emitidas no mês de competência de utilização do espaço e reconhecidas mensalmente nos resul-
tados da Companhia, de forma linear, de acordo com os contratos de locação pactuados. ii) Re-
ceitas de contratos CDU: A Companhia celebra juntos aos seus locatários Contratos de Cessão 
de Uso (CDU), com duração de 05 anos (60 meses). Em primeiro momento, os contratos são regis-
trados em conta própria de Passivos Antecipados com contraprestação de receitas reconhecidas 
nos resultados da Companhia na medida de cumprimentos das obrigações contratuais, na propor-
ção de 1/60 avos mês. iii) Receita de juros: A receita de juros decorrente de aplicações finan-
ceiras em relação ao principal em aberto e pela taxa efetiva de juros aplicável, que é aquela que 
desconta os recebimentos estimados de caixa futuros pela vida esperada do ativo financeiro ao 
valor contábil líquido do ativo. o) Imposto de renda e contribuição social: As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. 
Esses tributos são reconhecidos na demonstração do resultado. Os tributos, corrente e diferido, 
são calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações desses tributos com rela-
ção às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabe-
lece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fiscais. Os tributos diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usa-
das. A Companhia tem apurado prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social sucessivos 
e, portanto, não reconheceu os créditos tributários sobre esses valores, bem como sobre as adi-
ções temporárias. p) Contrato de concessão de serviços - Direito de exploração de in-
fraestrutura - ICPC 01 (R1): Conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de concessão, 
a Companhia atua como concessionária em contratos onde o Poder Concedente controla ou regu-
la os serviços a serem prestados, os preços a serem cobrados e detém o controle residual signifi-
cativo da infraestrutura ao final do prazo do contrato. A infraestrutura relacionada aos contratos 
de concessão não é reconhecida como ativo imobilizado, pois o contrato prevê apenas a cessão de 
posse desses bens, que serão revertidos ao Poder Concedente após o término do contrato. A Com-
panhia tem o direito de acessar, construir e operar a infraestrutura para prestar serviços em nome 
do Poder Concedente, conforme as condições estabelecidas no contrato. A Companhia reconhece 
um ativo intangível referente ao direito de cobrar dos usuários pelos serviços prestados. Esse ati-
vo é reconhecido no momento em que a infraestrutura está disponível para uso, ou seja, após a 
conclusão da construção ou melhoria necessária para a prestação dos serviços. O ativo intangível 
é amortizado ao longo do prazo do contrato de concessão, refletindo o padrão de consumo dos be-
nefícios econômicos futuros esperados. A amortização é calculada pelo método linear, desde a 
data em que o ativo está disponível para uso até o término do contrato. q) Novas normas e in-
terpretações novas e revisadas: i) Novas normas e revisões aplicadas: Durante o exercí-
cio de 2024, foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) as revisões das nor-
mas adiante, já vigentes no exercício de 2024 sem impacto nas Demonstrações Financeiras da 
Companhia. 

Norma Descrição Vigência
IFRS 16/
CPC 06 
(R2)

Alterações que acrescentam exigências de mensuração 
subsequente para transações de venda e leaseback, 
que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47.

Efetiva para exercícios 
iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2024.

IAS 1/
CPC 26

Alterações que esclarecem aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos como 
circulante e não-circulante. Além disto, esclarece que 
apenas covenants a serem cumpridos em, ou antes, do 
final do período do relatório, afetam o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo por 
no mínimo 12 meses após a data do relatório.

Efetiva para exercícios 
iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2024.

IAS 7/
CPC 03 
(R2) e 
IFRS 7

Alterações que esclarecem que a entidade deve 
divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, 
com informações que permitem aos usuários das 
demonstrações financeiras avaliarem os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da 
entidade.

Efetiva para exercícios 
iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2024.

ii) Novas normas, revisões e interpretações emitidas que não são obrigatórias ou vigen-
tes em 31 de dezembro de 2024: Adicionalmente, o IASB trabalha com a emissão de novos pro-
nunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entrarão em vigência entre 1º de 
janeiro de 2025 e 1º de janeiro de 2027 com a convergência dos pronunciamentos emitidos pelo 
CPC, sendo:

Norma Descrição Vigência
CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros/IFRS 
Financial instruments 9 
e CPC 40 (R1) - Instru-
mentos Financeiros: 
Evidenciação/IFRS 7

O IASB traz esclarecimentos sobre a 
classificação de ativos financeiros relacionados a 
ESG e desreconhecimento para liquidação dos 
passivos e ativos financeiros, além de introduzir 
requisitos de divulgação adicionais em relação a 
investimentos em instrumentos de patrimônio 
designados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e instrumentos 
financeiros com características contingentes.

A partir de 1º 
de janeiro de 
2026

CPC 02 (R2) Efeito das 
mudanças nas taxas de 
câmbio / IAS 21

Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações financeiras que 
exigirão que as Companhia apliquem uma 
abordagem consistente ao avaliar se uma moeda 
pode ser trocada por outra moeda.

A partir de 1º 
de janeiro de 
2025

IFRS 18 Apresentação e 
Divulgação em 
Demonstrações 
Financeiras

Substitui o IAS 1 (CPC 26) e traz mudanças em 
relação a apresentação de categorias específicas 
e subtotais definidos na demonstração do 
resultado Divulgações sobre medidas de 
desempenho definidas pela administração.

A partir de 1º 
de janeiro de 
2027

Reforma Tributária Brasileira: A Emenda Constitucional 132 introduziu profundas mudanças no 
sistema tributário nacional, com um período de transição longo, compreendido entre os anos de 
2026 e 2032. A Companhia reconhece sua complexidade e está comprometida em envidar todos 
os esforços necessários para assegurar sua plena adequação às disposições estabelecidas. Nes-
te contexto, a administração monitora ativamente os desdobramentos da reforma tributária, ava-
liando potenciais impactos sobre a operação e os resultados financeiros da Companhia. O plane-
jamento e a execução das medidas de adequação incluirão investimentos em tecnologia, treina-
mento de equipes e revisão de processos, com o objetivo de mitigar riscos e garantir a conformi-
dade com as novas exigências legais. Os impactos das novas regras tributárias somente serão ple-
namente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes. 
Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma Tributária nas demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2024. Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo so-
bre as demonstrações financeiras da Companhia. Não há outras normas do CPC ou IFRS que ain-
da não entraram em vigor e que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações finan-
ceiras da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa	  2024	 2023
Caixa	 12	 51
Bancos	 199	 21
Aplicações financeiras (*)	 -	 5
Total	 211	 77
(*) Referem-se a aplicações em CDB com rendimento de aproximadamente de 95% do CDI, em 
2024, e 95% em 2023 do CDI.
4. Aplicações financeiras	 2024	 2023
Certificado de Depósito Bancário (CDB) (*)	 2.974	 3.900
Total	 2.974	 3.900
(*) As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDB), 
com rendimento de aproximado de 95%a.a. (95%a.a. em 31 de dezembro de 2023) da taxa de ju-
ros do CDI correspondem à garantia de cessão fiduciária, outorgada pela Emissora em favor da De-
benturista, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada e de acordo com a 
Nota Explicativa nº 16.
5. Contas a receber	 2024	 2023
Clientes nacionais	 70.120	 78.690
Clientes a receber CDU (Nota Explicativa nº 11)	 108.570	 2.062
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa	 (45.579)	 (46.972)
Total	 133.111	 33.780
A composição das contas a receber por vencimento está descrita a seguir:
Locações a receber	 2024	 2023
A vencer	 21	 10.122
Vencidas:
Até 30 dias	 3.131	 5.174
De 31 a 60 dias	 3.147	 5.133
De 61 a 90 dias	 3.102	 5.204
De 91 a 180 dias	 15.141	 15.873
Acima de 181 dias	 45.578	 37.184
Total	 70.120	 78.690
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada a seguir:
	 2024	 2023
Saldo em 1º de janeiro	 (46.972)	 (22.215)
Adições (i)	 (2.159)	 (31.956)
Reversões	 3.552	 7.199
Saldo em 31 de dezembro	 (45.579)	 (46.972)
(i) Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Administração considerou um critério de média histórica de 
perdas, apurado através da representatividade da inadimplência em relação à receita bruta mensal.
	 2024	 2023
Circulante	 -	 316
Não circulante	 -	 2.060
Total	 -	 2.376
a) Adiantamentos realizados a intermediadores de vendas de CDU. O adiantamento de interme-
diação de CDU ocorre quando o contrato de CDU vendido é rescindido, neste momento o valor pago 
a título de intermediação é convertido em adiantamento para compensação em novas vendas.
6. Imobilizado: a) Composição do saldo
	 Taxa média de amortização %	 2024	 2023
Máquinas, equipamentos e instalações	 10	 14.063	 16.046
Móveis e utensílios	 10	 369	 480
Total		  14.432	 16.526
b) Movimentação do saldo
	 2023	 Adições	 Transferências	 Baixa	 Depreciação	 2024
Máquinas, equipamentos 
  e instalações	 16.046	 -	 -	 -	 (1.983)	 14.063
Móveis e utensílios	 480	 10	 -	 -	 (121)	 369
Total	 16.526	 10	 -	 -	 (2.104)	 14.432
Ao final de cada exercício, a Administração analisa se existe algum indicativo que um ativo pode 
sofrer redução de seu valor recuperável. Ativos e passivos são agrupados em UGCs para fins de 
teste de recuperabilidade. Um item do imobilizado ou UGCs são imediatamente baixados após alie-
nação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. O va-
lor recuperável é o valor mais alto da estimativa entre o preço de venda líquido dos ativos e o seu 
valor em uso. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não identificamos indícios de 
ativos que remanescem nos livros da Companhia registrados contabilmente por um valor superior 
àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda.
7. Intangível: a) Composição do saldo
	 Taxa média de amortização %	 2024	 2023
Marcas e Patentes	 -	 3	 3
Software	 20	 -	 62
Concessão do Shopping (a)	 3,42	 1.009.401	 1.047.958
Redução ao valor recuperável (Nota Explicativa nº 2(h))	 -	 (160.758)	 (160.758)
Total		  848.646	 887.265
b) Movimentação do saldo
	 2023	 Baixas	 Amortização	 2024
Marcas e patentes	 3	 -	 -	 3
Software	 62	 -	 (62)	 -
Concessão do Shopping	 887.200	 -	 (38.557)	 848.643
Total	 887.265	 -	 (38.619)	 848.646
Em 2021, foi concluída a construção do Shopping, bem como foram obtidas todas as licenças ne-
cessárias ao seu funcionamento, tendo sua inauguração oficial realizada no dia 18 de novembro 
de 2021 e teve seu auto de licença de funcionamento publicado no DOCSP 66(218) de 13 de no-
vembro de 2021. Foram reconhecidas até a data de 31 de dezembro de 2022 todas as despesas 
inerentes a construção do Shopping. A amortização dos custos de construção iniciou-se na com-
petência dezembro de 2021 levando em consideração do tempo restante de concessão a partir des-
ta competência. a) Em cumprimento às disposições contábeis aplicáveis, a administração realizou 
a análise da recuperabilidade do valor investido no ativo intangível relacionado ao Shopping Cen-
ter, conforme os critérios estabelecidos pelas normas internacionais de contabilidade (IAS 36 ou 
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos). O objetivo da análise é verificar se o valor con-
tábil do ativo intangível é recuperável, considerando a expectativa de geração de benefícios eco-
nômicos futuros associados ao mesmo. Para tanto, foi utilizada a metodologia de fluxo de caixa 
descontado como base para estimar o valor recuperável. Metodologia Aplicada - Fluxo de Cai-
xa Descontado: A metodologia do fluxo de caixa descontado consiste em calcular o valor presen-
te dos fluxos de caixa futuros esperados que serão gerados pelo ativo, descontados a uma taxa 
que reflita os riscos específicos do ativo analisado. O processo envolveu as seguintes etapas prin-
cipais: i) Identificação dos Fluxos de Caixa Futuros: Os fluxos de caixa futuros foram estima-
dos considerando: • Receita esperada do Shopping Center, baseada em contratos de locação vi-
gentes e projeções de novas locações; • Projeção de despesas operacionais, custos de manuten-
ção e investimentos necessários; • Crescimento projetado no mercado imobiliário e no setor de 
varejo local. As estimativas foram baseadas em dados históricos, indicadores de mercado e expec-
tativas de desempenho econômico regional. ii) Período de Projeção: Os fluxos de caixa foram 
projetados para um período de 10 anos, considerado adequado para refletir a vida útil remanes-
cente do ativo intangível e o ciclo econômico esperado do empreendimento. Um valor residual foi 
calculado ao final do período projetado, com base em uma perpetuidade, utilizando uma taxa de 
crescimento estimada conservadoramente. iii) Taxa de Desconto: A taxa de desconto utilizada 
reflete o Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) ajustado para o risco específico do ativo. Para 
calcular o WACC, foram considerados: • Taxa de juros livre de risco (benchmark de mercado); • 
Prêmio de risco para o setor imobiliário; • Estrutura de capital do empreendimento (relação entre 
dívida e capital próprio); Riscos específicos do Shopping Center, como localização, vacância, entre 
outros. A taxa de desconto utilizada foi de 11,22%, considerada apropriada ao contexto do ativo e 
às condições de mercado. Valor recuperável: O valor recuperável do ativo foi definido como o 
valor em uso, calculado a partir do fluxo de caixa descontado. Esse valor foi comparado ao valor 
contábil do ativo. Resultado da análise: Para a data-base de 31 de dezembro de 2024, a Admi-
nistração com suporte de Companhia especializada, concluiu que não há indicadores que o valor 
contábil destes ativos, exceda o seu valor recuperável.
8. Fornecedores	 2024	 2023
Fornecedores nacionais	 9.162	 16.412
Total	 9.162	 16.412
(i) Trata-se de fornecedores diversos contratados para o fornecimento de bens e serviços relacio-
nados à manutenção e funcionamento da Companhia.
9. Tributos a pagar	 2024	 2023
Imposto de renda e contribuição social	 163	 163
PIS e Cofins (i)	 91.570	 55.190
Tributos retidos de terceiros	 3.209	 6.409
Parcelamento de impostos	 3.328	 -
Total	 98.270	 61.762
(i) Os valores de PIS e Cofins a pagar correspondem ao montante de impostos em aberto inciden-
tes sobre a receita da Companhia.
10. Contas a pagar da concessão	 2024	 2023
Contas a pagar - Outorga	 43.134	 36.518
Contas a pagar - Form. comp. outorga	 78.563	 66.512
Total	 121.697	 103.030
Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos de concessão como contraprestação ao di-
reito de exploração do empreendimento, calculados até o final dos contratos de concessão e reco-
nhecidos ao valor presente. Adicionalmente, a Companhia está em negociação com o Poder Con-
cedente para pleitear um reequilíbrio econômico do contrato. Os detalhes da negociação estão 
descritos na Nota Explicativa nº 1.1 (a). A outorga deveria ser paga em cinco parcelas anuais, atua-
lizadas pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), vencendo a primeira em 20 de março de 2019. 
A outorga complementar representa 29 parcelas anuais, calculada com base no faturamento, com 

valor mínimo definido no contrato de concessão, atualizado pelo IPC-FIPE e ajustado a valor pre-
sente. No decorrer do ano de 2024, a Administração está negociando os montantes em aberto jun-
to ao Poder Concedentes assim como a metodologia utilizada para a mensuração do saldo do pas-
sivo registrado nas Contas a Pagar da Concessão. Historicamente, o saldo desse passivo é apura-
do com base nas receitas auferidas pela Companhia, considerando os critérios previstos no con-
trato de concessão e informações disponíveis à época. Contudo, a partir das informações atuali-
zadas fornecidas pelo Poder Concedente e novos alinhamentos que resultaram no aperfeiçoamen-
to desta apuração, foi realizado um ajuste no saldo contábil de baixa, refletindo uma base de cál-
culo com maior grau de acurácia e alinhada junto aos ofícios do Poder Concedente.
Movimentação do saldo:
	 2024	 2023
Saldo inicial	 103.030	 126.079
Adições	 18.667	 -
Baixa	 -	 (23.049)
Total	 121.697	 103.030
11. CDU a faturar: O saldo de adiantamento de clientes refere-se a cessão de direitos de uso de 
lojas do Shopping. A Companhia celebra contratos de cessão do direito de uso de espaços comer-
ciais com lojistas, cujos termos são firmados com prazos determinados, envolvendo contrapartidas 
financeiras que serão faturadas ao longo da vigência contratual. A conta contábil “CDU a faturar” 
registra os valores a serem faturados no futuro, relacionados a contratos de Cessão de Direito de 
Uso (CDU), nos quais a Companhia já tem direito contratual a receber.
	 Contas a receber - CDU
	 2024	 2023
Saldo inicial	 -	 -
Adição	 108.570	 -
Reclassificação contratos CDU	 -	 -
Total (Nota Explicativa nº 5)	 108.570	 -
	 CDU a Faturar
	 2024	 2023
Saldo inicial	 236.218	 335.454
Contratos a vencer	 109.610	 -
Amortizações	 (91.822)	 (99.236)
Total	 254.006	 236.218
Circulante	 67.649	 67.649
Não circulante	 186.357	 168.569
	 2024	 2023
2024	 -	 67.649
2025	 67.649	 84.285
2026 ou depois	 186.357	 84.284
Total	 254.006	 236.218
Os saldos apresentados não sofrem correção de qualquer índice inflacionário ou monetário. Con-
forme clausula contratual, a Companhia, possui obrigatoriedade em devolver os valores recebidos 
integralmente a título de entradas e amortizações aos compradores em caso de rescisão contra-
tual do termo de compromisso de compra.
12. Empréstimos e financiamentos
	 Juros	 2024	 2023
Empréstimo QI Companhia de Crédito	 12,68% a.a.	 38.516	 32.579
Total - Circulante		  38.516	 32.579
Circulante		  38.516	 24.685
Não circulante		  -	 7.894
Empréstimos junto a QI Companhia de Crédito em dois contratos contraídos em 09 de novembro 
de 2021 e com taxa prefixada de 12,68% a.a. O vencimento final destes empréstimos foi prorroga-
do para o exercício de 2025.
Movimentação dos empréstimos e financiamentos
	 2024	 2023
Saldo inicial	 32.579	 27.647
Encargos financeiros	 5.937	 4.932
Total	 38.516	 32.579
Composição dos empréstimos por ano de vencimento
	 2024	 2023
2024	 -	 24.685
2025	 38.516	 7.894
Total	 38.516	 32.579
Garantias: Não existem garantias constituídas nessa operação. Covenants: A administração mo-
nitora regularmente os covenants financeiros e não financeiros previstos nos contratos de emprés-
timos e financiamentos celebrados pela companhia. Esses covenants não incluem indicadores de 
desempenho financeiro, somente outras obrigações contratuais estabelecidas com as instituições 
financeiras, sendo essenciais para garantir a conformidade contratual e minimizar o risco de ven-
cimento antecipado das obrigações. A administração realiza o acompanhamento periódico do cum-
primento dos covenants por meio das seguintes práticas: • Monitoramento contínuo: Análise re-
gular dos indicadores financeiros e operacionais, utilizando projeções e dados financeiros atuali-
zados; • Simulações e cenários: Avaliação de impactos potenciais no cumprimento dos covenants, 
considerando diferentes cenários de mercado e desempenho da companhia. Essa abordagem per-
mite identificar e corrigir eventuais desvios de forma proativa, reduzindo os riscos associados à 
inadimplência contratual. Risco de vencimento antecipado e mitigação: O descumprimento 
dos covenants pode acarretar o vencimento antecipado das obrigações contratuais. Para mitigar 
esse risco, a companhia adota as seguintes medidas: • Gestão rigorosa de capital: Controle do ní-
vel de endividamento e manutenção de indicadores financeiros alinhados às exigências contra-
tuais; • Negociação com credores: Caso sejam identificados riscos de descumprimento, a admi-
nistração busca renegociar os termos contratuais de forma preventiva; • Foco no desempenho ope-
racional: Garantir o alcance dos resultados necessários para o cumprimento das métricas exigidas. 
Até a presente data, a Administração confirma que todos os covenants estão sendo cumpridos, e 
não há indícios de risco significativo de descumprimento.
13. Provisão para contingências: No curso normal dos negócios, a Companhia é parte em 
processos cíveis perante diferentes tribunais, movidos e reconhecidos na data do balanço, para 
os quais a Administração, amparada pela opinião de seus assessores jurídicos externos e aná-
lise das demandas judiciais pendentes. A partir do exercício de 2023, a Administração adotou 
uma mudança no julgamento contábil relacionado à classificação de fornecedores com os quais 
existem disputas judiciais ou extrajudiciais em curso. Com base em avaliação jurídica e nos 
princípios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes, passou-se a considerar tais obrigações como contingências passivas, deixando de classi-
ficá-las como contas a pagar operacionais. No caso de fornecedores em litígio, ainda que haja 
um vínculo contratual anterior, a existência de contestação formal e a indefinição quanto ao 
desfecho da obrigação - seja por decisão judicial, acordo ou prescrição - caracteriza tais casos 
como obrigações potenciais, ou seja, contingências passivas. Dessa forma, são reconhecidas 
contabilmente de acordo com a probabilidade de perda estimada: • Provável: constitui provi-
são e é registrada no passivo; • Possível: é divulgada em nota explicativa, sem reconhecimen-
to contábil. Essa política foi aplicada de forma prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2023, 
com base em pareceres jurídicos atualizados. Em 2024, a Administração manteve esse enten-
dimento contábil, buscando refletir com maior fidedignidade a realidade econômico-jurídica da 
obrigação e assegurar transparência e comparabilidade com períodos anteriores.
	 2024	 2023
Saldo inicial	 71.223	 3.390
Adições	 16.537	 75.146
Reversões	 (4.039)	 (7.313)
Total	 83.721	 71.223
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia também é parte em processos em andamento, cuja pro-
babilidade de perda foi avaliada como possível por seus assessores jurídicos, para os quais nenhu-
ma provisão para riscos foi constituída.
	 2024	 2023
Trabalhista	 1.380	 1.063
Cível (a)	 80.696	 165
Total	 82.076	 1.228
a) Os processos classificados com risco de perda possível, atualmente sob responsabilidade do ju-
rídico interno, estão majoritariamente distribuídos nas seguintes naturezas: (i) ações de rescisão 
contratual relativas à cessão de direito de uso, cumuladas com pedidos de restituição integral dos 
valores pagos; (ii) ações indenizatórias fundadas em alegações de cobrança indevida; e (iii) exe-
cuções e ações de cobrança promovidas por prestadores de serviços, em razão do inadimplemen-
to das obrigações contratuais assumidas.
13. 1. Depósitos judiciais
	 2024	 2023
Saldo inicial	 3.929	 7.549
Adições	 8.705	 -
Baixas	 (4.040)	 (3.620)
Total	 8.594	 3.929
14. Debêntures a pagar: Em AGE realizada na sede Companhia em 05 de fevereiro de 2020 foi 
aprovada a emissão das Debêntures em consonância com a Proposta para estruturação, coor-
denação e distribuição de Certificados de Recebíveis Imobiliário (CRI), datada de 20 de janeiro 
de 2020, no valor de R$ 412.000 com prazo de 05 anos nos termos do Art. 59 da Lei das S/A com 
a destinação de recursos para a construção do empreendimento. Deste montante, R$ 269.198 
foram capitalizados em 2020 e R$ 142.802 em 2021. a) Garantias: Para assegurar o cumpri-
mento de todas as obrigações assumidas entre o emissor e seus debenturistas foram constituí-
das as seguintes garantias: i) Alienação Fiduciária de Ações: garantia constituída nos ter-
mos dos artigos 66-B da Lei nº 4.728/65, 18 a 20 da Lei nº 9.514/97 e disposições pertinentes 
da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), outorgada pelo Garantidor em favor da Debenturista, nos 
termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, celebrado nesta data, tendo por objeto 
172.463.414 (cento e setenta e dois milhões quatrocentas e sessenta e três mil quatrocentas e 
quatorze) ações de emissão da Emissora, de classe única nominativas e sem valor nominal, sen-
do 135.878.049 (cento e trinta e cinco milhões oitocentas e setenta e oito mil e quarenta e nove) 
ações subscritas e integralizadas e 36.585.365 (trinta e seis milhões quinhentas e oitenta e cin-
co mil trezentas e sessenta e cinco) ações subscritas e ainda não integralizadas, representati-
vas de 90% (noventa por cento) de seu capital social (“Ações” e “Alienação Fiduciária de Ações”). 
ii) Cessão Fiduciária de Conta Vinculada: garantia de cessão fiduciária, outorgada pela 
Emissora em favor da Debenturista, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Conta Vin-
culada, tendo por objeto os valores depositados ou que venham a ser depositados a qualquer 
tempo em conta corrente, a qual receberá a totalidade dos recursos oriundos dos recebíveis atre-
lados ao Empreendimento a partir de sua abertura, incluindo seus frutos e rendimentos, inde-
pendentemente da fase em que se encontrarem, inclusive enquanto em trânsito ou em proces-
so de compensação bancária, excluindo os alugueres em sua fase Provisória. b) Postergamen-
to do início do pagamento das debêntures: Em ata de Assembleia Geral dos Debenturistas, 
datada de 10 de abril de 2023, foi aprovado a concessão de waiver à Companhia no sentido de 
a securitizadora abster-se de decretar o vencimento antecipado das debêntures em razão de ina-
dimplemento das obrigações pecuniárias, bem como dos respectivos encargos moratórios. Além 
disso, não houve alterações na taxa de juros diretamente. No entanto, foi aprovada a conces-
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Circuito de Compras São Paulo SPE S.A. - CNPJ nº 23.419.923/0001-88

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras Referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Aos Administradores e Acionistas da
Circuito de Compras São Paulo SPE S.A. - São Paulo - SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras da Circuito de Compras São 
Paulo SPE S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, exceto pelos eventuais efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitu-
lada “Base para opinião com ressalvas” as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cir-
cuito de Compras São Paulo SPE S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalvas: i) Investigações em andamento: Conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 1.1 (d) às demonstrações financeiras, a Companhia é alvo de investigações po-
liciais (inquérito policial nº 1519655-59.2022.8.26.0050 e ação penal nº 1529001-68.2021.8.26.0050) 
relacionadas à suspeitas de transações em desacordo com os critérios e normas para obtenção de 
concessão pública. As autoridades alegam possíveis envolvimentos de antigos membros da admi-
nistração da Companhia, à época, líderes de associações de comerciantes e seus acionistas finais. 
Em virtude do estágio atual dessas investigações em curso, não nos foi possível determinar, por meio 
de procedimentos alternativos de auditoria, eventuais impactos que possam afetar a posição patri-
monial e financeira (se houverem), o resultado das operações ou quaisquer outros elementos das 
demonstrações financeiras da Companhia oriundos dessas investigações. ii) Ativo intangível: Con-
forme descrito na Nota Explicativa nº 1.1 (b), 7, em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui 
registrado saldo de ativo intangível no montante de R$ 848.646 mil, substancialmente relacionado 
aos custos de construção do shopping, vinculados ao contrato de concessão e à obtenção das licen-
ças necessárias para seu funcionamento. A Companhia contratou uma empresa independente para 
realizar análise documental e verificação dos contratos de construção e da obra cível (dentre outras 
documentações), com o objetivo de avaliar se o custo histórico registrado estaria superior ao valor 
recuperável do ativo. (cuja avaliação, em virtude de determinadas limitações, não foi concluída até 
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são de carência parcial no pagamento das parcelas de remuneração das debêntures e dos CRI 
para os anos de 2024 e 2025, o que implica a preservação das incorporações de juros durante 
esse período. Houve alteração no início do pagamento do principal, com a reestruturação da mo-
dalidade de amortização programada dos CRI, que se dará integralmente na data de vencimen-
to final dos CRI. Foram alterados também o fluxo de pagamento de juros. Foi aprovada a conces-
são de carência parcial no pagamento das parcelas de remuneração das debêntures e dos CRI, 
estabelecendo que, para as parcelas vincendas entre janeiro de 2024 e dezembro de 2024, será 
pago apenas 60% dos valores devidos nas datas de pagamento. Para as parcelas vincendas en-
tre janeiro de 2025 e dezembro de 2025, será pago 75% dos valores devidos, com os valores 
compreendidos pelas carências sendo incorporados ao saldo devedor das debêntures e dos CRI 
nas respectivas datas de pagamento. Posteriormente, em ata de Assembleia Geral dos Deben-
turistas, datada de 1º de março de 2024, foi postergada a data de vencimento final das debên-
tures, que passaram a ser, respectivamente, em 18 de outubro de 2040 e 20 de outubro de 2040. 
Não houve alterações na taxa de juros e outras cláusulas contratuais das Debêntures. c) Valor 
justo: A Companhia julga que o valor apresentado nesta demonstração se aproxima ao seu va-
lor justo, sendo assim não realizou quaisquer ajustes. Os Certificados de Recebíveis Imobiliários 
são classificados em 03 grupos e tem como data de vencimento:
Tipo	 Encargos financeiros	 Juros anuais	 Vencimento
Mezanino	 IPCA/IGPM	 16% a.a	 17/06/2040
Subordinado	 IPCA/IGPM	 10% a.a	 17/06/2040
Sênior	 IPCA/IGPM	 08% a.a	 17/06/2040
Movimentação do saldo:
	 2024	 2023
Saldo inicial	 553.219	 502.120
Encargos financeiros	 55.305	 51.099
Total	 608.524	 553.219
Circulante	 -	 65.394
Não Circulante	 608.524	 487.825
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o capital 
social está representado por 191.626.016 de ações com o valor unitário de R$ 0,8176 por ação. To-
talmente integralizadas, conforme demonstrado a seguir:
		  2024		  2023
		  Partici-		  Partici-
	 Ações	 pação %	 Ações	 pação %
Talismã Fundo de Investimento 
  em Participações	 172.463.414	 90	 172.463.414	 90
MAIS INVEST Empreendimentos 
  e Incorporações S/A	 19.162.602	 10	 19.162.602	 10
Total	 191.626.016	 100	 191.626.016	 100
15.2. Reserva de lucros: a) Reserva legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para constituição de reserva legal, 
que não pode exceder 20% do capital social. 15.3. Dividendos propostos: Aos acionistas é ga-
rantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido 
do exercício nos termos da Lei das Companhias por Ações, apurado de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 a Compa-
nhia não efetuou distribuição de lucros.
16. Receita de aluguel	 2024	 2023
Receita contratos CDU	 87.023	 82.459
Receita bruta de aluguel	 124.952	 140.740
(-) impostos sobre a receita	 (14.634)	 (28.773)
Total	 197.341	 194.426
Conforme Nota Explicativa 1.”g”, Contexto Operacional, a administração está conduzindo uma aná-
lise detalhada das condições atuais de desconto concedidas em contratos de locação, com vistas 
a equilibrar a atratividade comercial e a maximização de receitas, assim sendo, a administração 
concedeu descontos incondicionais, no período, buscando maximizar a atratividade econômica dos 
contratos. Os impostos sobre a receita consistem em tributos incidentes sobre o faturamento da 
Companhia. São eles: Programa de Integração Social (PIS) cuja alíquota é de 1,65%, Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) cuja alíquota é de 7,60% e Imposto Sobre Ser-
viços (ISS) cuja alíquota é de 5%.
17. Custos da receita de aluguel	 2024	 2023
Custo com manutenção e conservação	 (2.848)	 (8.649)
Custo com segurança e vigilância	 (6.530)	 (8.501)
Custo com amortização do centro popular de compras	 (39.436)	 (37.085)

...continuação	 2024	 2023
Custos com água e esgoto	 (2.311)	 (1.048)
Custo com limpeza	 (513)	 (3.980)
Outros custos	 (487)	 (1.469)
Total	 (52.125)	 (60.732)
Durante o exercício de 2024, implementamos uma série de melhorias para redução de custos com 
manutenção e conservação. Diminuímos os gastos com o aluguel de equipamentos devido à oti-
mização dos recursos existentes. Além disso, implementamos medidas de eficiência energética, a 
adoção de práticas sustentáveis, resultando em menor consumo de energia elétrica e consequen-
te redução de custos. A reestruturação dos processos administrativos e a integração de sistemas 
tecnológicos permitiram ainda uma redução nos gastos com serviços administrativos, melhorando 
a eficiência operacional.
18. Despesas gerais e administrativas e de vendas	 2024	 2023
Gerais e administrativas
Serviços de terceiros	 (7.270)	 (5.197)
Assessoria jurídica	 (5.839)	 (1.308)
Contabilidade	 (509)	 (431)
Propaganda e publicidade	 (439)	 (260)
Assessoria de TI	 (343)	 (1.335)
Pessoal	 (3.778)	 (6.051)
Depreciação e amortização	 (2.094)	 (2.297)
Contas a pagar da concessões	 (18.667)	 (18.058)
Energia elétrica	 (3.336)	 (2.967)
Provisão para contingências	 (16.537)	 (4.510)
Seguros	 (3.109)	 (1.148)
Outras	 (1.876)	 (369)
Total	 (63.797)	 (43.931)
Vendas
Provisão para créditos de liquidação duvidosa	 (13.444)	 (31.956)
Total	 (13.444)	 (31.956)
19. Resultado financeiro
Receitas financeiras:	 2024	 2023
Rendimento de aplicações financeiras	 22	 -
Total	 22	 -
Despesas financeiras:
Juros sobre debêntures	 (80.723)	 (51.455)
Descontos concedidos	 (37.237)	 (27.614)
Juros outorga	 (18.667)	 -
Empréstimos e financiamentos	 (5.437)	 (4.932)
Outras	 (2.889)	 (179)
Total	 (144.963)	 (84.180)
Resultado financeiro, líquido	 (144.963)	 (84.180)
20. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia, nos anos de 2024 e 2023 apresen-
tou prejuízo. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social não 
foram registrados. A Companhia possui tributos diferidos ativos para fins de compensação tribu-
tária a partir de lucro futuros no montante de R$ 12.816 (R$ 9,552 em 31 de dezembro de 2023).
21. Instrumentos financeiros: 21.1. Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumen-
tos financeiros da Companhia foram classificados conforme as seguintes categorias em
31 de dezembro de 2024 e de 2023:

2024 2023

Classificação Hierarquia
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativo:
Caixa e 
equivalentes 
de caixa

Ativos financeiros 
mensurados ao custo 

amortizado Nível 1 211 211 77 77

Aplicação 
financeira

Ativos financeiros 
mensurados ao custo 

amortizado Nível 2 2.974 2.974 3.900 3.900

Contas a 
receber

Ativos financeiros 
mensurados ao custo 

amortizado Nível 2 133.111 133.111 33.780 33.780

21.2. Valor justo e categoria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da 
Companhia contabilizados no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 possuem valores com-
patíveis com os praticados pelo mercado nessa data. Esses instrumentos são administrados por 
meio de estratégias operacionais que visam obter liquidez, rentabilidade e segurança. A política 
de controle consiste no monitoramento contínuo das taxas acordadas em relação àquelas vigen-
tes no mercado e na confirmação de que seus investimentos financeiros de curto prazo estão sen-
do adequadamente marcados a mercado. A Companhia não faz investimentos especulativos com 
derivativos nem nenhum outro ativo de risco. A determinação dos valores estimados de realização 
dos ativos e passivos financeiros da Companhia baseia-se em informações disponíveis no merca-
do e em metodologias de avaliação adequadas. No entanto, é necessário que a Administração em-
pregue considerável julgamento para interpretar os dados de mercado e estimar os valores de rea-
lização mais adequados. Finalmente, as estimativas a seguir não indicam necessariamente que os 
valores sejam aqueles realizados no mercado atual. Hierarquia do valor justo: A mensuração 
dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em que seu va-
lor justo é cotado: • Nível 1 - preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; • Nível 2 - outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo so-
bre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; • Nível 3 - técnicas que 
usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em 
dados observáveis no mercado. Os instrumentos financeiros da Companhia enquadram-se no Ní-
vel 2. 21.3. Considerações gerais: A Companhia participa de operações envolvendo instrumen-
tos financeiros, todas registradas em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas ne-
cessidades. A Companhia administra seu capital para garantir que possa continuar com suas ati-
vidades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno das partes interessadas ou envol-
vidas em suas operações por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. Gestão de 
riscos financeiros: A Administração monitora e administra os riscos financeiros inerentes às ope-
rações. Entre esses riscos destacam-se o risco de crédito, o risco de liquidez e o risco de mercado. 
O principal objetivo é manter a exposição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos, utili-
zando, para isso, instrumentos financeiros e avaliando e controlando a qualidade creditícia de suas 
contrapartes e a liquidez dos seus ativos financeiros. 21.4. Derivativos: No exercício findo em 31 
de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não contratou instrumentos financeiros derivativos. 
21.5. Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um emissor ou uma 
contraparte em um instrumento financeiro falhe ao cumprimento de suas obrigações contratuais. 
A Companhia não detectou risco de crédito relevante em seus instrumentos financeiros, exceto 
para as contas a receber (Nota Explicativa nº 5). 21.6. Risco de liquidez: É o risco relacionado a 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na adminis-
tração desse risco é a de garantir que tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
sem causar perdas ou prejudicar as operações da Companhia, utilizando, se necessário, linhas de 
crédito disponíveis. A Companhia não detectou risco de liquidez relevante em seus instrumentos 
financeiros. 21.7. Risco de mercado: É o risco relacionado às variações dos fatores de mercado 
em que a Companhia atua, direta e indiretamente, assim como às variações dos fatores macroe-
conômicos e índices dos mercados financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuan-
tes, notadamente o CDI para os valores apresentados em caixa e equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras (Notas Explicativas nos 3 e 4). 21.8. Análise de sensibilidade: A Companhia de-
senvolveu uma análise de sensibilidade aos fatores de mercado mais relevantes para seus instru-
mentos financeiros, para um horizonte de 12 meses, que apresenta um cenário-base e mais dois 
cenários com deterioração de 25% e 50% das variáveis consideradas, conforme descrito a seguir: 
• Cenário-base: tem como base os níveis de taxas de juros e preços observados em 31 de dezem-
bro e o mercado futuro de taxas, além da perspectiva do cenário econômico para os próximos 12 
meses. Foram utilizadas as informações de bolsas de valores, assim como as perspectivas do ce-
nário macroeconômico; • Cenário adverso: deterioração de 25% no fator de risco principal do ins-
trumento financeiro em relação ao nível do cenário-base; • Cenário remoto: deterioração de 50% 
no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível do cenário-base. Análi-
se da administração: A Companhia entende que está exposta principalmente ao risco de varia-
ção do CDI, que remunera suas aplicações financeiras. Exclusivamente para fins de análise de sen-
sibilidade, a Administração avalia internamente uma diminuição e um aumento da taxa de juros 
do CDI de 10%, 25% e 50%, respectivamente, no risco variável até a data de vencimento de tais 
instrumentos financeiros. A seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálcu-
los da análise de sensibilidade:

Cenário Cenário
Base Provável Possível Remoto Provável Possível Remoto

11,65% 10,49% 8,74% 5,24% 12,82% 14,56% 17,48%
Diminuição do CDI Aumento do CDI

Instrumento
Expo-
sição 10% 25% 50% 10% 25% 50%

Aplicações 
financeiras 2.974 (312) (260) (156) 381 433 520
Empréstimos e 
financiamentos (38.516) 4.038 3.365 2.019 (4.936) (5.609) (6.731)
Debêntures a 
pagar (608.514) 63.804 53.170 31.902 (77.982) (88.616) (106.340)
Exposição 
líquida (644.056) 67.530 56.275 33.765 (82.537) (93.792) (112.551)

Práticas ambientais: A Companhia está plenamente ciente de que suas instalações e ativida-
des estão sujeitas a rigorosas regulamentações ambientais. Para mitigar os riscos associados a 
questões ambientais, a Companhia adota uma abordagem proativa, implementando procedimen-
tos operacionais rigorosos e investindo em equipamentos de controle de poluição de última gera-
ção e sistemas avançados de monitoramento ambiental. Além disso, a Companhia segue práticas 
de gestão ambiental alinhadas com os padrões internacionais, buscando continuamente reduzir 
seu impacto ambiental e melhorar sua eficiência energética. A Administração está comprometida 
com a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente, promovendo a reciclagem, a reutiliza-
ção de recursos e a redução de resíduos. A Companhia também realiza auditorias ambientais pe-
riódicas para garantir a conformidade com as leis e regulamentos ambientais, bem como para iden-
tificar oportunidades de melhoria contínua. Com base na avaliação atual das leis e regulamentos 
em vigor, a Companhia permanece vigilante e pronta para ajustar suas políticas e práticas confor-
me necessário, para assegurar o cumprimento de novas regulamentações e a minimização de qual-
quer impacto ambiental adverso. Este compromisso contínuo reflete a dedicação da Companhia 
em operar de maneira responsável e sustentável, integrando princípios de governança ambiental, 
social e corporativa (ESG) em todas as suas operações.
22. Cobertura de seguros: A Companhia mantém apólices de seguros contratados que levam em 
consideração a natureza e o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
possui cobertura de seguros para cobrir possíveis riscos de perda material por incêndio, responsa-
bilidade civil e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado e construções, por valores consi-
derados suficientes pela Administração.
Cobertura contratada
Ativos materiais	 1.059.636
Riscos diversos	 181.298
Total	 1.240.934
23. Transações sem efeito caixa: Conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa, item 43, a seguir estão apresentadas as transações de inves-
timento e financiamento que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa, e, portanto, 
foram excluídas da demonstração dos fluxos de caixa.
	 31/12/2024	 31/12/2023
Transações da atividade operacional
Adição de provisão para riscos	 -	 55.909
Cliente a receber CDU	 108.570	 -
CDU a faturar	 (108.570)	 -
Reclassificação fornecedores	 -	 (55.909)
24. Eventos subsequentes: Em 04 de abril de 2025, a Companhia, na qualidade de concessioná-
ria do Contrato de Concessão nº 013/2015-SDTE firmado com o Município de São Paulo, protoco-
lou formalmente junto ao Poder Concedente o Pleito de Solução Consensual de Controvérsias e de 
Repactuação Contratual, visando à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da conces-
são. O pleito fundamenta-se em uma série de eventos extraordinários e estruturais que afetaram 
negativamente a execução contratual e a viabilidade do empreendimento. Até a data de emissão 
destas demonstrações financeiras, o pleito encontra-se em fase de análise pelo Poder Conceden-
te, e a administração permanece confiante em sua aprovação, por entender que o reequilíbrio é 
essencial para a continuidade e sustentabilidade do contrato.

...continuação

a data de emissão de nosso relatório). Dessa forma, não nos foi possível obter evidência de audito-
ria apropriada e suficiente, bem como determinar, através de procedimentos alternativos de audito-
ria, os eventuais impactos (se algum) que possam afetar a posição patrimonial e financeira, o resul-
tado das operações ou quaisquer outros elementos das demonstrações financeiras da Companhia 
em virtude da citada limitação. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção 
para a Nota Explicativa nº 1.1 às demonstrações financeiras, que menciona que as demonstrações 
financeiras da Companhia foram elaboradas no pressuposto de continuidade operacional. Adicio-
nalmente, conforme descrito na Nota Explicativa nº 1.1, a Companhia tem adotado estratégias para 
o fortalecimento da regularidade do recebimento de seus aluguéis, redução na base de inadim-
plência e no índice de vacância, e reequilíbrio econômico e financeiro em pleito junto ao Poder Con-
cedente para a repactuação do pagamento da outorga referente ao contrato de concessão. Em 31 
de dezembro de 2024 a Companhia incorreu em prejuízo no montante de R$ 80.456 mil e, naque-
la data, possuía passivo circulante em excesso ao ativo circulante no montante de R$ 200.692 mil 
e patrimônio líquido negativo no montante de R$ 207.622 mil que, juntamente com outros eventos 
e condições, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Os planos e ações que estão sen-
do desenvolvidos pela administração para o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financei-
ro, da posição patrimonial e a necessária geração de caixa estão descritos na Nota Explicativa nº 
1.1. As demonstrações financeiras não incluem nenhum ajuste que possa surgir do resultado des-
sa incerteza. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Outros assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras do exercício comparativo: 
As demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 

2023 foram examinadas por nós, cujo relatório, datado de 10 de dezembro de 2024, foi emitido com 
as seguintes ressalvas: (i) Investigações em andamento e (ii) Ativo intangível discutidos na seção 
“Base para opinião com ressalvas” do presente relatório e (iii) Registro de ajustes de exercícios 
anteriores em 2023, sem impactos nas demonstrações financeiras ora apresentadas (uma vez que 
não impactam os valores correspondentes para fins comparativos).
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-

ta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, even-
tualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de junho de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.	 André Messias Leite Barbosa
CRC 2SP-025.583/O-1	 Contador CRC 1SP-291.589/O-0
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